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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

FEITO IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 

REFERÊNCIA: EDITAL DA TOMADA .EE.PREÇÕS N° 00612020 

IMPUGNANTES: RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI 

1— APRESENTAÇÃO: 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

BOA VISTA DO TUPIM, devidamente autorizado através do Decreto n° 002/2020, vem 

respeitosamente, apresentar RESPOSTA a IMPUGNAÇÃO ao Edital da Tomada de Preços n° 

006/2020, em face das razões apresentadas pela empresa RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 33.161.637/0001-19, com sua sede situada na 

Rua Osvaldo Araújo, 347, Salgadinho, Baixa Grande-BA, neste ato representada por seu representante 

legal a Sra. Risoneide Almeida Ferreira. 

II— DAS FORMALIDADES LEGAIS. 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que a presente impugnação é tempestiva, face ao 

atendimento das exigências legais preceituadas pelo art. 41, 2° da Lei n° 8.666/93. 

III- DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. 

Alega a impugnante que o edital traz cláusulas que, por apresentarem vícios, comprometem a disputa, 

trazendo prejuízo não só aos licitantes, como ao próprio Órgão, que fica impedido de analisar ofertas que 

seriam vantajosas no que se refere a qualidade dos serviços apresentados. 

Alega que o item do edital 7.2, subitem 7.2.1 "b", como também õ item 7.2.2 "b.1" 3 e 4 apresenta objeto 

idêntico. Ainda, questiona a exigência da capacidade técnico-operacional, colacionando um julgado do 

TCU que trata da ilegalidade, para fins de comprovação de capacidade técnico operacional de licitante, a 

exigência de registro de atestados em conselho profissional. 

Requereu, por fim, a exclusão das exigências. 

IV - DA ANÁLISE DA IMPUGANÇÃO. MÉRITO. 

A princípio, para melhor elucidação da questão, cabe transcrever a cláusula editalícia objeto de 

impugnação: 

7.2.1 EMPRESA 	, 
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(...) 

b) Capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de 
obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 
prazos •com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação: 

b.1) Definem-se como obras/serviços similares: 

1. Pavimentação de piso Inter travado 
2. Execução de Passeio ou piso de concreto 
(...) 

7.2.2 PROFISSIONAL 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
no mínimo 01 (um) atestado de aptidão em nome de seu responsável 
técnico (quanto a este observar o item "c"), fornecidos por pessoa (s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho 
Profissional competente da respectiva região onde as obras e os serviços foram 
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo 
Técnico - CAT, em que fique demonstrado a execução da(s) obra(s) e/ou 
serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e prazos com o 
objeto deste Edital. 

b.1) Definem-se como obras/serviços similares: 

3. Pavimentação de piso Inter travado 
4. Execução de Passeio ou piso de concreto 

Inicialmente, cabe pontuar a distinção entre esses dois conceitos, que apresenta-se estabelecida na Lei de 

Licitações: 

a) a capacidade técnico 0 operacional, prevista no art. 30, inc. II da Lei 8.666/93, diz respeito à capacidade 

operativa da empresa licitante ("comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 

do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos;"). 

b) a capacidade técnico E profissional, prevista no inc. II do 51° do ãrt. 30 da Lei 8666/93, se refere à 

capacitação técnica dos profissionais vinculados à empresa licitante e que executarão o objeto 

("comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 1 
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semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 

da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos."). 

E ainda, oTCU assim define bem a diferença entre os dois atestados: 

A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial quanto a 

experiência dos profissionais que irão executar o serviço. A primeira seria a 

capacidade técnico-operacional, abrangendo atributos próprios da empresa, 

desenvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial com a 

conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de pessoas. 

A segunda é denominada capacidade técnico-profissional, referindo-se a 

existência de profissionais com acervo técnico compatível com a obra ou 

serviço de engenharia a ser licitado. (Acórdão 1.332/2006 -Plenário.) 

Desta forma, resta claro que a exigência prevista no item 7.2, subitem 7.2.1 "b", como também o item 

7.2.2 "b.1" 3 e 4 do edital, não apresentam "objeto idêntico" como suscitou a Impugnante, trata-se da 

exigência de capacidade técnico operacional prevista subitem 7.2.1 "b.1", 1 e 2, e da exigência de 

capacidade técnico[I]profissional exigida no item 7.2.2 "b.1" 3 e 4, sendo exigência distintas. 

Ademais, nos termos da lei, subsiste a viabilidade de se exigir tanto a capacidade técnica-operacional, 

quanto a capacidade técnico-profissional da licitante. 

A doutrina e a jurisprudência são unânimes ao asseverar a possibilidade de exigir-se a capacidade técnico-

operacional da empresa. Até porque, não fosse esta a exegese teríamos exigências muito mais severas para 

as empresas em relação à compra de bens pela Administração Pública, do que aquelas atinentes à licitações 

para obras e serviços de engenharia, o que seria, ao menos em regra, incoerente. 

Ressalto ainda algumas súmulas e jurisprudências sobre o assunto: 

"SÚMULA TCU N° 263/2011 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 

que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da 

execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 

semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado." 

"SÚMULA TCE/SP N°24 
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Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da 

qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal n 

8.666/93, a ser realizada medicante apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 

entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos 

mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades 

razoáveis, assim consideradas 50/o a 60% da execução pretendida, ou outro 

percentual que venha devida e tecnicamente justificado." 

"Acórdão n° 534/2011 - Plenário TCU 

9.4.1.1. devem ser definidos, previamente, para efeito da comprovação da 

capacidade técnicooperacional e técnico-profissional, os itens de serviços ou da 

obra que atendam, simultaneamente, os requisitos de relevância técnica e 

significância econômica." 

"(TC-009.987/94-0, publicado no Boletim de Licitações e Contratos, NDJ, 

1995, vol. 11, p. 564). (ITCU) 

"habilitação. Qualificação técnica. capacitação técnico-profissional. Capacitação 

técnicooperacional. Concorrência. A estabilidade do futuro contrato pode ser 

garantida com a exigência de atestados de capacitação técnico-profissional 

aliada ao estabelecimento de requisitos destinados a comprovar a capacitação 

técnico-operacional nos termos do inciso II do art. 30 da lei ii] 8.666/93." 

Veja que tal item tem a mera função de comprovar a boa e regular atuação da empresa, objetivando 

resguardar a Administração Pública em eventuais contratações, na medida em que utiliza mecanismos 

assecuratórios da conclusão a contento do contrato, garantido pela eficiência e capacidade da futura 

contratada. Sabemos que um dos princípios da licitação é a garantia da ampla concorrência, entretanto, tal 

princípio não pode ser tomado isoladamente, antes, deve ser interpretado e ponderado conjuntamente 

com os demais e importantes princípios, tais como a razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas 

contratações. 

Os atestados de qualificação técnico-operacional visam a comprovar, segundo MarçalJusten Filho, que: 

"a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de 

contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela 

Administração Pública." 

Corroborando com este entendimento o Ministro Francisco Falcão pondera: 
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"Quando em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da 

empresa, não está sendo violado o art. 30, §1°, II, caput, da Lei n° 8.666/93. É 

de vital importância, no trato da coisa pública, a permanente perseguição ao 

binômio qualidade e eficiência, objetivando não só a garantir a segurança 

jurídica do contrato, mas também a consideração de certos fatores que integram 

a finalidade .das licitações, máxime em se tratando daquelas de grande 

complexidade e de vulto financeiro tamanho que imponha ao administrador a 

elaboração de dispositivos, sempre em atenção à pedra de toque do ato 

administrativo —a lei - mas com dispositivos que busquem resguardar a 

Administração de aventureiros ou de licitantes de competência estrutural, 

administrativa e organizacional duvidosa. (Grifei) (Resp. n° 44.750-SP, rei. 

Ministro Francisco Falcão, 1'T., unânime, DJ de 25.9.00)" 

Em relação ao Acórdão citado pela empresa impugnante passamos a transcrever os trechos relativos ao 

Atestado de Capacidade Técnico Operacional: 
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Logo, dos próprios acórdãos ora citados pela impugnante, depreende-se que o Tribunal de Contas não é 

contrário a exigência de Atestado de Capacidade Técnico Operacional, como foi alegado. A restrição se 

faz somente em relação à exigência de Registro do-Atestado Técnico Operacional junto ao Crea. 

Assim, a Exigência de Atestado de qualificação técnico .-.Operacional é legítima quando pautada na 

necessidade de aferição de experiência anterior da empresa na execução de objeto similar aquele licitado. 

O que não se pode exigir é que esses atestados estejam registrados no CREA quando se tratar de obras e 

serviços de engenharia. 

Como a atuação das pessoas jurídicas dcpeide da presença de profissionais habilitados, os quais são 

indicados como responsáveis técnicos pela execução das obras e serviços de engenharia, tem-se como 

razoável e pertinente que a exigência do registro dos atestados junto ao CREA se restrinja à qualificação 

técnico profissional. - • .' -. 

Assim, os atestados referentes à qualificação técnico-operacional, como visam apenas a demonstrar que a 

pessoa jurídica já atuou em objeto semelhante-ao pretendido pela idniinistração,-basta a sua apresentação, 

sendo dispensável o seu registro perante o CREA. 

No edital em analise foi exigido apenas a apresentaçãÔ Atestado de Capacidade Técnico Operacional, sem 

registro, tudo conforme ajurisprudênçia e determinações legais. 	- 

Por fim, nota-se fulcro das irresignações, as quais pela fragilidade de seus fundamentos, tão somente 

revelam a vontade subjetiva da impugnante em reformular a§ condições do Edital, sem, contudo, atentar-

se às disposições legais e às regras editalicias, razão pela qual deve essa CPL afastar as pretensõesfntidas 

na presente impugnação. - • • - - - • . -• 
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V - DA CONCLUSÃO 

Considerando as razões apresentadas pela impugnante e pelos fundamentos acima, conhecemos a 

impugnação, por tempestiva, para no mérito negar-lhe provimento por ausência de fundamento na 

sustentação do pleito, de maneira a manter o instrumento convocatório nos mesmos termos. 

Como consequência, determina-se a imediata publicação da decisão no Diário Oficial do Município, 

referente a Tomada de Preços n°. 006/2020, dando-lhe pleno conhecimento, prosseguindo-se os trâmites 

administrativos e legais do certame. 

É como decido. 

Boa Vista do Tupim, 01 de junho 
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